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CONTATO: www.afiscom@terra.com.br
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CC/SGGD/SFP-03, DE 22-05-24 – DOE 24-05-24

Dispõe sobre a fixação das metas para a Bonificação por Resultados da Secretaria da Segurança Pública, 2º semestre do exercício de 2023

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Gestão e Governo Digital e da Fazenda e Planejamento, considerando o disposto no artigo 6º da Lei Complementar nº 1.245, de 27 de junho 2014, atualizado pela Lei Complementar n. 1.361, de 21 de outubro de 2021, resolvem:

Artigo 1º - Para o 2º semestre do exercício de 2023, as metas da bonificação por resultados da Secretaria da Segurança Pública ficam fixadas conforme seguem tabela abaixo: 

Indicador
Referência

1º Sem./2022
Referência

2º Sem./2022
Meta

1º Sem./2023
Percentual de Redução

1º Sem./2023

Vítimas de Letalidade Violenta (i1)
1.683
1.468
1.595
6,16%

Roubos e Furtos de Veículos (i2)
74.257
65.770
69.677
2,26%

Roubos Outros (i3)
120.725
113.559
117.994
5,23%

Artigo 2º - Para fins de avaliação, execução e apuração das metas do 2º Semestre serão utilizadas as informações constantes:

I - Subanexo I, desta Resolução Conjunta, referente às metas do indicador i1 (vítimas de letalidade violenta) para os 4º, 5º e 6º bimestres de 2023;

II - Subanexo II, desta Resolução Conjunta, referente às metas do indicador i2 (roubos e furtos de veículos) para os 4º, 5º e 6º bimestres de 2023;

III - Subanexo III, desta Resolução Conjunta, referentes às metas ao indicador i3 (roubos outros) para os 4º, 5º e 6º bimestres de 2023.

Parágrafo único - A estrutura da Secretaria da Segurança Pública será considerada nos moldes do disposto nos Anexo I, Anexo II e Anexo V, da Resolução Conjunta CC/SGGD/SFP-01, de 16 de maio de 2024, compreendo 97 (noventa e sete) Áreas de Atuação Compartilhada – AAC’s e 12 (doze) Regionais do Estado (Capital, Metropolitana e Interior de 1 a 10);

Artigo 3º - A revisão das metas poderá ocorrer mediante proposta justificada do Secretário da Segurança Pública à Comissão Intersecretarial, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar n. 1.245, de 27 de junho de 2014, atualizada pela Lei Complementar n. 1.361, de 21 de outubro de 2021, regulamentada pelo Decreto n. 67.468, de 1º de fevereiro de 2023.

Artigo 4º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2023.
RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº CC/SGGD/SFP-02, DE 22-05-24 – DOE 24-05-24

Dispõe sobre a fixação das metas para a Bonificação por Resultados da Secretaria da Segurança Pública, 1º semestre do exercício de 2023

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Gestão e Governo Digital e da Fazenda e Planejamento, considerando o disposto no artigo 6º da Lei Complementar nº 1.245, de 27 junho de 2014, atualizado pela Lei Complementar n. 1.361, de 21 de outubro de 2021, resolvem:

Artigo 1º - Para o 1º semestre do exercício de 2023, as metas da bonificação por resultados da Secretaria da Segurança Pública ficam fixadas conforme seguem tabela abaixo:
Indicador
Referência

1º Sem./2022
Referência

2º Sem./2022
Meta

1º Sem./2023
Percentual de Redução

1º Sem./2023

Vítimas de Letalidade Violenta (i1)
1.539
1.698
1.514
1,6%

Roubos e Furtos de Veículos (i2)
62.810
65.163
61.861
1,6%

Roubos Outros (i3)
115.765
121.647
115.410
0,3%

Artigo 2º - Para fins de avaliação, execução e apuração das metas do 1º Semestre serão utilizadas as informações constantes:

I -  Subanexo I, desta Resolução Conjunta, referente às metas do indicador i1 (vítimas de letalidade violenta) para os 1º, 2º e 3º bimestres de 2023;

II - Subanexo II, desta Resolução Conjunta, referente às metas do indicador i2 (roubos e furtos de veículos) para os 1º, 2º e 3º bimestres de 2023;

III - Subanexo III, desta Resolução Conjunta, referentes às metas ao indicador i3 (roubos outros) para os 1º, 2º e 3º bimestres de 2023.

Parágrafo único - A estrutura da Secretaria da Segurança Pública será considerada nos moldes do disposto nos Anexo I, Anexo II e Anexo V, da Resolução Conjunta CC/SGGD/SFP-01, de 16 de maio de 2024, compreendo 97 (noventa e sete) Áreas de Atuação Compartilhada – AAC’s e 12 (doze) Regionais do Estado (Capital, Metropolitana e Interior de 1 a 10);

Artigo 3º - A revisão das metas poderá ocorrer mediante proposta justificada do Secretário da Segurança Pública à Comissão Intersecretarial, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar n. 1.245, de 27 de junho de 2014, atualizada pela Lei Complementar n. 1.361, de 21 de outubro de 2021, regulamentada pelo Decreto n. 67.468, de 1º de fevereiro de 2023.

Artigo 4º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2023.
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